Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Cível
Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0025778-50.2013.8.19.0021
IDINEA NICACIO DA SILVA, qualificada nos autos, ingressou com AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER em face de MARIA ANTONIA DOS SANTOS, alegando, na inicial, que vem sofrendo constrangimento por serem impedidas de colocarem seus automóveis na garagem de suas respectivas residências, visando obter o ressarcimento dos prejuízos materiais e morais em virtude de impedimentos de ingressarem com seus automóveis, a primeira autora vem gastando com estacionamento a importância de R$ 80,00 mensais. Diante dos fatos, vem requerer em Juízo: a tutela antecipada na forma do art. 273 do CPC, sendo esta transformada em definitivo no final da ação, determinando que a ré deixe de estacionar o carro na vaga da segunda autora, no prazo máximo de 48 horas, a contar da intimação da decisão, sob pena de multa diária de R$ 100,00; a citação da ré para contestar a presente; a gratuidade de justiça; a condenação da ré a cumprir a obrigação de que não estacione 02 carros dentro conjunto residencial, observando a planta de registro do imóvel, sob pena de multa diária determinada por V. EXª; que seja a ré condenada a cumprir a obrigação de se abster de impedir a servidão de passagem da casa 04 de propriedade da primeira autora, sob pena de multa diária determinado por V. Exª ; que seja a ré condenada a efetuar o pagamento, pelos meses em que o carro ficou estacionado no estacionamento particular, partir de janeiro de 2013 até a data do efetivo cumprimento da obrigação de servidão da 1ª autora, com o desembaraço de sua passagem, em valor a ser apurado em liquidação, observando que o aluguel é na ordem de R$ 80,00 por mês; que seja a ré condenada a cumprir a obrigação de retirar o toldo que colocou na vaga de garagem da casa 05 de propriedade da segunda autora, sob pena de multa diária determinada por V. Exª; a condenação da ré ao pagamento de uma indenização de cunho compensatório e punitivo, pelos danos morais, em valor arbitrado por V. Exª; que seja a tutela antecipada transformada em definitiva ao final; que a ré seja condenada ao pagamento de custas e honorários advocatícios; Esperando assim, que seja julgado procedente o seu pedido. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 16/84. Às fls 86 foi deferida a gratuidade de justiça junto com a tutela antecipada. Mandado de citação com liminar devolvido negativo às fls 88/89. Despacho às fls 90 determinando que se retirasse o feito de pauta. Manifestação da autora às fls 91. Nova audiência designada às fls 92 Audiência prévia realizada às fls 96 onde a conciliação restou inviável, onde a ré apresenta contestação alegando em sua defesa: que as alegações das autoras são revestidas de extremo ardil e de completa inverdade, com o objetivo maldoso de prejudicar a demandada e constrange-la a qualquer custo, utilizando do Poder Judiciário com demanda revestida de total má-fé, conforme preconiza o art. 17, II co CPC. Que o verdadeiro pano de fundo da presente demanda se deu a partir dos questionamentos realizados pela ré quanto a legitimidade e a regularidade do dito condomínio, admitido inclusive, pelas autoras nas peças de ingresso não serem regularizados. Porém, devido ao fato da ré adimplir mensalmente com uma suposta taxa condominial no valor de R$ 100,00 mensais, sem que houvesse clara contraprestação, este fato gerou uma espécie de indisposição, capitaneada pela primeira autora a quem o valor acima é entregue conforme os comprovantes que seguem em anexo, seguido pela sua irmã e segunda irmã. Que em nenhum momento a ré obstaculizou passagem dos veículos das demandadas e isso é devidamente provado pelas fotos que seguem em anexo, mesmo porque seria um ato de extrema falta de inteligência por parte da mesma, eis que gerador de aborrecimentos e discórdia entre os vizinhos, com quem manteve até o falecimento de seu marido um ambiente urbano e respeitoso. Registra-se que a ré estaciona o seu veiculo em um dos toldos a qual lhe ficou destinado, porem as autoras também colocam, e também o morador da casa 02 que detém dois carros. Diante dos fatos narrados acima, espera que seja julgado improcedente o pedido autoral. Decisão saneadora às fls 110 determinando a produção de prova testemunhal e depoimento pessoal da ré com AIJ designada. AIJ realizada às fls 114 onde foi colhido o depoimento pessoal da ré e de 02 testemunhas não compromissadas. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de ação de obrigação de fazer c/c indenização. Cada unidade residencial tem direito a UMA VAGA no interior do espaço comum. Não resta dúvida que O TOLDO onde vem se colocando o automóvel, ora da ré, ora de seu filho, NÃO PERTENCE à unidade da autora, mas de outrem. A vaga da ré é aquela que está EM SUA UNIDADE, sendo que as unidades que tem vaga em TOLDO são as casas 01 e 05, as quais NÃO TEM GARAGEM ACOPLADA. Desta forma, demonstrado que a ré está utilizando duas vagas, patente a usurpação de direito. A ré deve, assim, suportar os danos materiais causados às autoras, que tiveram de local vagas, sendo certo que TENDO A RÉ OCUPADO UMA VAGA A MAIS, responde pelo aluguel de UMA VAGA, e não de duas. O toldo que a ré ocupa pertence a casa 05, sendo, por conseguinte, que quem tem direito ao ressarcimento por gastos com locação de espaço é a autora MARILEIA. A prova dos autos demonstrou que NÃO HÁ IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO A VAGA DA GARAGEM DA CASA 04, da primeira autora. Não comprovam os autos, ainda, danos morais. Não foi demonstrada a ocorrência de lesões a honra das autoras por parte da ré, sendo que a ocupação indevida de espaço em área comum gera aborrecimentos, mas aqueles que se inserem no contexto da vida em sociedade. Aplica-se, assim, o disposto na súmula 75 do TJRJ. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido contido na inicial, para RATIFICAR E TORNAR DEFINITIVA A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDA, cominando multa de R$ 20.000,00 ao mês em caso de descumprimento, e condenando a ré a indenizar a autora MARILEIA pelos danos decorrentes da ocupação do toldo, destinado à casa 05, conforme for apurado em liquidação de sentença, rejeitando o pedido de indenização por danos morais. Condeno a ré, ainda, no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor que se apurar em liquidação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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